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A EMBOSCADA KANTIANA


    SUBMISSÃO DO EVANGELHO AO IMPERATIVO DA MORAL


    “Numa famosa parábola, Tolstoi compara o ‘grande homem’ com o carneiro que o pastor distingue para encabeçar o rebanho: bem alimentado e orgulhoso, o carneiro crê que seu papel e propósito é ser guia, e os que vão atrás dele também creem; na realidade todos caminham, alegres e inconscientes, na direção do aniquilamento, um fim concebido por seres cujos planos serão sempre indecifráveis para os carneiros”.


    (Henrique Krauze, Textos Heréticos)


    I.1 NINHO ILUMINISTA


    “Com a perda da dimensão do mistério religioso desaparece também a sensibilidade pela intocável dignidade do homem. Então se começa a manipular o homem, o seu nascimento assim como a sua morte… Não podemos e não devemos cessar, por amor ao homem, de falar de Deus e de atestar a sua realidade… O retorno a Deus e um novo temor de Deus são a única via possível para atingir um mundo mais humano de seres humanos e uma sociedade digna do homem”4


    (Lev N. Tolstoi - Guerra e Paz).


    As doutrinas emergidas nos séculos XVII e XVIII da Europa Ocidental eclodiram, nuclearmente, de ovos iluministas.5 Espraiando-se pelos diversos e variados universos culturais, apresentaram-se, à primeira vista, mansas e atraentes, mas terminaram por revelar suas carroças intelectuais e seus efeitos disruptivos.


    Um certo ‘parasitismo mental’ foi o canteiro fecundo em que germinaram aquelas ideias ‘chocadas’ em ninhos alheios, sob vestes camaleônicas e astutas, que deram às mentiras ares de verdade e às verdades ares de mentira. A paradoxal viagem iluminista explorou tradições e costumes seguindo uma fórmula que orienta os carunchos, roedores da própria espiga na e da qual se alimentam. O enredo aprendeu a envenenar a si mesmo no efeito enigmático que nutre as tradições, transportadoras das traições de si mesmas.


    Esse fenômeno traiçoeiro se assemelha aos ‘suicídios intelectuais’ que se amparam na indecência lógica da racionalidade convencida de ser motora autossuficiente e autogeracional de si mesma. É coisa esquisita imaginar, ingenuamente, uma fonte produzindo a si mesma e para si mesma, a água que verte ou jorra. Só uma anemia intelectual poderia predispor o espírito à soberba, o pensador que, parasitariamente, prepara para si uma cova para sua própria sepultura. Só o reconhecimento da verdade mais profunda e íntima que subjaz às fontes da racionalidade pode, pois, salvar a razão. Sem isso, instaurar-se-ia uma falsa percepção da própria faculdade pensante, pois nem tudo o que constitui ‘racionalidade’ vem e tem ordem racional. A origem da razão, portanto, abriga-se num componente heteronômico, não sendo o raciocínio a causa da própria capacidade de raciocinar, o limite e a dependência de um fundamento ultrarraciocinante. Nenhum motor produz de si mesmo e para si mesmo sua própria força capaz de energizar-se.


    A inteligência humana, sendo ‘faculdade’ capaz de ler dentro (intus leggere) das coisas, suas propriedades inteligíveis, tem uma habilidade para colher das coisas reais, de modo desmaterializado, o que lhes corresponde e lhes pertence de essencialmente inteligível. Tal prodígio ou capacidade dada ao homem pelo ato do ser que o faz ser o que é, independe da ação racional. Entretanto, obscurecida por proeza iluminista, a racionalidade moderna inverteu a ordem dos fatores: supôs do pensamento humano um fundamento causador, autogeracional, que não possui. O desdém à transcendência fez crer-se pretensiosamente autossuficiente pronto a imposturas científicas e ideológicas. “O poder” diz A. Soljenítsin, “é um veneno conhecido desde há milênios que nunca ninguém tivesse adquirido um poder material sobre outrem! Mas para quem tem fé em algo superior e tem por isso mesmo a consciência dos seus limites, o poder ainda não é mortal. Só para as pessoas com horizontes limitados é que o poder é um veneno cadavérico. De um contágio desses, elas não têm salvação”.6


    As inteligências esvaziadas de transcendência resultam mentalmente catastróficas e perigosas. O que se viu na orientação do movimento filosófico dos últimos séculos vem trincado pelo não reconhecimento daqueles princípios não racionais que fundamentam a própria racionalidade. O desrespeito ao princípio de não contradição, regra pétrea da vida intelectual decente, conduziu a razão ao interior de seu próprio castelo para afogar-se e afogar sua nobreza numa piscina narcisista. Bem entendeu o santo africano, Agostinho (354 - 430), que a sanidade do pensamento começa pela honesta percepção da verdade na qual se encontram os resquícios fundamentais da heteroontologia. Há uma verdade onipresente na interioridade racional sem a qual a razão não poderia ser a faculdade cognoscitiva que é.7


    O fundamento não posto pelo homem, mas antecipadamente colocado à consciência, é a verdadeira fonte da razão, cujo princípio invisível constitui-se guardião e causa de seu ser. Um fundamento de ordem não racional, pois subjaz à intimidade da razão, sem o qual não haveria desdobramentos de ação racionais. Os gatilhos antimetafísicos, porém, com irreverentes ceticismos, não veem o invisível do que é visível e se creem, dogmaticamente, tão poderosos a ponto de se apoiarem unicamente no poder de seus raciocínios e argumentos.


    Samuel Taylor Coleridge, poeta inglês, afirmou que os pensadores se dividem, fundamentalmente, entre os que pensam do jeito de Platão e os que pensam do jeito de Aristóteles. Ambos, por suas obras, proclamaram a grandeza do espírito humano, mas os primeiros, sobremaneira pela acentuação das ideias, os segundos, pela das realidades. Os idealistas, contudo, mais que os realistas, arriscam-se, facilmente, a cultivar soberbas picaretagens racionais.


    Foi dirigindo-se a um cético e soberbo racionalista que S. Agostinho se manifestou: “Se não te é claro o que te digo e duvidas que seja verdadeiro, observa ao menos se estás seguro de duvidares; e se estás certo de duvidar, pergunta-te de onde tiraste esta certeza. Então não vai se apresentar a ti a luz deste sol, mas a verdadeira luz que ilumina todo homem que vem a este mundo. Esta não pode ser vista com estes olhos, nem com os que são consideradas as imagens, colhidas na alma por meio dos mesmos olhos, mas com aqueles com os quais se diz às mesmas imagens: não sois vós aquilo que eu procuro, nem aquilo pelo qual eu ordeno; e isto que eu vejo de feio entre vós, desaprovo-o; aquilo que vejo de belo, aprovo-o; mas sendo mais belo, aquilo pelo qual eu desaprovo e aprovo, por isso eu o aprovo mais e o prefiro não só a vós, mas a todos aqueles corpos, dos quais vos atingi. Formula, pois, assim esta regra que vês: quem compreende de duvidar, compreende o verdadeiro e está certo daquilo que compreende: portanto, está certo do verdadeiro. Portanto, quem duvida se existe a verdade, tem em si mesmo algo de verdadeiro pelo qual não duvidar; e todo verdadeiro é verdadeiro pela verdade. Portanto, não deve duvidar da verdade quem pode de alguma maneira duvidar”.8


    A sã percepção do mundo real, como se deduz da citação agostiniana, jamais enlouquecerá a inteligência humana se esta se comportar como humilde anfitriã da invisível e ontológica verdade não racional que habita seu interior. Descobrirá, então, da reta e honesta atividade intelectual, que sua origem e sua operação dependem de um pressuposto não humano, mas divino, habitando sua alma. A razão não pode se conceber autossuficiente, nem autofundante, mas destinatária receptora da dádiva ontológica que recebe, sem a qual não poderia ser o que é, nem alcançar a capacidade cognitiva que alcança. A verdade racional mais íntima à razão que a própria razão, não é produto da razão, mas pressuposto ontológico gratuito, sem o qual não exercerá seu domínio e sua ação.


    Ora, novos e lancinantes raciocínios ‘coloriram’ de idealismo e criticismo os pensamentos, sobretudo modernos, florescendo, exatamente, na contramão da modéstia metafísica quando elevaram a consciência racional a suposto ‘organismo’ autossuficiente e autofundante. Pervertendo e ignorando os princípios invisíveis, antecedentes e predisponentes, que deram origem à razão, narcisisticamente, autoelevaram-se a cumes surrealistas impensáveis.9 Os soberbos idealismos, consequentemente, se converteram, assim, em monstruosas carcaças intelectuais regidas por fórmulas essencialmente mentais que desprezam os mesmos fundamentos que as sustentam. As subjetividades erigidas como autoprincipiadas enganam-se clamorosamente, pois ignoram o ser, verdade primeira, que as faz ser o que são: racionais.10


    Antepor-se às realidades dadas com raciocínios autossuficientes e surrealistas é, portanto, uma indecência metafísica e intelectual. A linguagem cognitiva e interpretativa engendrada por mentes humanas apoia-se sempre, prioritariamente, sobre realidades encontradas, não sobre fundamentos inventados ou fantasticamente criados por elas. A inteligência, portanto, se derrama e se esparrama, antes de tudo, inteiramente sobre o prado do ser para nele se nutrir e se manter. A fonte da inteligência humana, portanto, se chama ser, não produzido pela racionalidade, mas sendo sua causalidade. O lado oculto da inteligência se enxerta inteiramente no ser de onde extrai toda sua luz e ação. O pensamento humano, portanto, mesmo ágil e brilhante, será sempre um ato segundo, subsistente à Verdade ontológica que primeiríssimamente o vivifica e o sustenta.


    “Toda vez que o conhecimento pressupõe a presença da coisa mesma ante o entendimento, não é preciso supor, detrás da coisa que está no pensamento, um duplo misterioso e incognoscível, que seria a coisa da coisa que está no pensamento. Conhecer não é apreender uma coisa tal como ela está no pensamento, senão, no pensamento, apreender a coisa tal como ela é”.11 O ato de ser, portanto, precede intrinsecamente ao ato de pensar.


    Assim, é preciso que o racionalista abdique de seu pedestal idealista para poder exercer modestamente o ofício filosófico de modo honesto e realista, iniciando sua trajetória inicialmente pela admiração à natureza de um pensar embebido na verdade subjacente que é o sustentáculo de seu escrutínio e de seu vigor racional.12 O homem não é uma invenção de si mesmo, nem do mundo que o rodeia; sua função racional neste mundo se parece, pois, a uma exploração de oceanos ontológicos nos quais está inserido, mas que não os inventou.13 Seu mérito racional não está na invenção, mas na sua descoberta, sempre amorosa e inesgotável, daquela verdade que o sustenta e o mantém. Se a inteligência não se autofunda, revela-se ainda mais luminosa toda vez que reconhece seu fundamento não submetido a si. Não existem, portanto, atividades racionais absolutamente autocráticas e autofundantes de si. Todas dependem do ser. Erro crasso dos idealismos solipsistas é de se crerem metafisicamente autônomos, ‘não podendo haver objeto sem sujeito’, como se mundos não pudessem existir se não houvesse pensamento humano que os pensasse.


    Foram ideias, estreitamente racionalistas, que produziram surrealismos. ‘Estupidificado’ e obscurecido, o pensamento idealista enroscou-se nas imaginações e raciocínios demenciais e narcisistas que abalroaram as inteligências dos últimos séculos. Desde então, enfeitiçadas por si mesmas, as racionalidades desconectadas do mundo real fizeram proliferar insanidades e monstruosidades filosóficas sem limites.


    Pensamentos enamorados de si, enclausurados em suas ideias autogeradas, não colaboraram com o progresso científico, mas adoeceram mentes. Sob diferentes matizes, ideias ‘claras e distintas’, extraídas da própria cartola, terminaram enlouquecendo os raciocínios e acionando as emoções. O idealismo alemão é um exemplo dessa odisseia. Seu mentor, chamado Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770-1831), converteu-se na inspiração nuclear da filosofia marxista, também nazista, fascista, eugenista e historicista do mundo contemporâneo. Adquirindo o trejeito pretensioso do ‘saber absoluto’,14 sua inspiração teve vínculo estreito com o pensamento kantiano e seus derivados.


    Foi colando-se eficazmente à alma hodierna já alquebrada por frustrações e ceticismos que os pensamentos idealistas transformaram-se em emboscadas intelectuais, políticas e religiosas, captadoras e sedutoras de homens imprudentes e enfermos à procura de verdades. Seus aromas, porém, atraindo olfatos embalados, confundiram mentes e corações, expondo-os mais intensamente às tempestades existenciais que os alicerces psicológicos fragilizados já manifestavam.


    O que à primeira vista, teoricamente, parecia fascinar, terminou por ferir a fé e minar a confiança de muitos corações. Mais que a prevenção ante enfermidades racionais à espreita, urge, pois, compreender artimanhas doutrinárias que rondam os discípulos de Cristo e os amantes da verdade. ‘Espertos como serpentes, mas simples como as pombas’ (cfr. Mt 10, 16), os seguidores de Jesus não devem ser ingênuos, nem ‘incapazes’, mas ter razões para crer e esperar (1 Pd 3, 15).


    O kantismo, dentre as doutrinas modernas, adquiriu fama e admiração justamente por irradiar artifícios lógicos e críticos, numa malandra emboscada que enrosca a religião de Jesus nas teias de moralidade. A sedução kantiana não está no ataque frontal à verdade evangélica que finge não realizar, mas no ‘perfume’ ético que exala. Aparentemente, a obra de Kant não é uma afronta direta ao Evangelho de Cristo, mas o seu desdobramento intelectual termina por instrumentalizar a verdade cristã, pintando-a com as cores da moral. Quer dizer, as fontes éticas são pintadas com cores cristãs e as fontes cristãs são pintadas com cores éticas para, enfim, abraçadas de forma siamesa, possam seduzir, simultaneamente, ambas expressões: tornar simpático Cristo a Kant e tornar simpático Kant a Cristo. Assim, os éticos podem se tornar crentes e os crentes, éticos. O resultado dessa filosofia é a fusão esquisita entre a moral e a religião numa sopa de princípios em que contornos fronteiriços de ambas as identidades específicas desaparecem.


    Fazendo-se passar por cristã, a estratégia kantiana transformou a ‘filosofia ética’ num engodo sedutor que envolve religiosos, filósofos, teólogos e homens de bom senso. O encanto da doutrina moral kantiana se tornou um embrulho arqueado sob atraente estrutura lógica que atrai amantes das redomas racionais hostis à religião e apreciadores do seu brilho ético. A religião, segundo o que pensam estes últimos, é apenas uma irradiação da eticidade, por isso deve ser estimada e valorizada. Exatamente como pensava Kant.


    De origem e fisionomia iluminista, como dissemos, o kantismo sedimentou-se, intensamente, no interior das discussões filosóficas e morais modernas com variantes e alamedas diversificadas. Seu diagramador, como se sabe, chama-se Immanuel Kant, filósofo prussiano, de existência mormente situada entre a segunda parte do século XVIII e o início do século XIX. Sua vida inteira, transcorrida no atual enclave russo de Kaliningrado, ocorreu às margens de um rio homônimo a Konigsberg, cuja cidade foi seu lar permanente.


    Immanuel Kant nasceu em 1724 e faleceu em 1804. Levou vida metódica e pacata, sem sobressaltos, dedicada, quanto se sabe, inteiramente à filosofia e ao seu ensino, não migrando nem para estudar, nem para passear ou qualquer outro ofício. Também não se casou. Sua família, de condição modesta (o pai, Johann Georg Kant, era sapateiro e fabricante de correias e sua mãe, Anna Regina, solícita mulher caseira, dedicada aos filhos e afazeres domésticos), lhe forneceu marcante estrutura material, espiritual, moral e psicológica que, como ele mesmo diz, muito contribuiu para sua vida particular e pessoal.15


    Após anos escolares iniciais e secundários, Immanuel Kant frequentou a Universidade de Konigsberg para, em filosofia, ser preceptor de alunos privados e públicos. Mais tarde, assumiu cátedra permanente na mesma universidade. Sempre atualizado acerca dos acontecimentos e personagens da sua época, Kant amadureceu e se tornou respeitado e conhecido professor. Desdobramentos teóricos e científicos recentes do físico e matemático inglês Isaac Newton (1643 - 1727), por exemplo, eram-lhe familiares, bem como os eventos políticos franceses (1789) que chacoalharam a Europa (de cujo espírito e método era simpatizante) e as iniciadas guerras napoleônicas.


    A vertente familiar lhe deu fé e devoção pietistas, corrente espiritual protestante, cuja piedade tendia ao cultivo de espiritualidades intimistas desvestidas de obrigações e ritualidades institucionais.16 Kant era reservado e avesso a liturgias, dogmas, estruturas clericais e eclesiásticas. Entre os praticantes da fé pietista estavam seus pais, mas também diversos de seus professores secundários e universitários.17 O pietismo, indubitavelmente, exerceu notável influência na elaboração de sua futura ética filosófica e de sua metódica disciplina privada.


    Além dos elementos pedagógicos cultivados no interior da parentela, Immanuel Kant absorveu do ensino público um agnosticismo iluminista, desdenhador das práticas religiosas dogmáticas e fundamentalistas. Ceticismos e críticas à religião rodeavam a vida acadêmica e intelectual da época; o menosprezo se dirigia, sobretudo, à fé praticada e vivida pela população alemã inculta e/ou desinformada de então. Se, de um lado, a formação não lhe veio de homens grandemente ilustrados, de outro, Kant recebeu dos mesmos, estímulos necessários a seu desenvolvimento intelectual atiçado por especulações filosóficas.


    O ambiente universitário, enfim, foi-lhe nicho suficiente para oportunidades de estudo aprofundado das ciências naturais, da física newtoniana e da filosofia. Seus escritos amplamente divulgados transformaram-se, posteriormente, no estandarte iluminista prussiano e europeu. Sua alma filosófica, nutrida e obsessionada por saber das reais condições e possibilidades cognitivas da racionalidade humana, granjeou-lhe a identificação teórica autorreferencial para ser um paladino do pensamento e da crítica modernos.


    A sua morte, ocorrida em 1804, como era de se esperar, não interrompeu a difusão de seu trabalho, nem o grau de sua influência, mas a fez propagar-se ainda mais. O ‘tempo kantiano’ intensificou-se e atormentou-se com o crescimento de sua fama que, somada às demandas científicas e políticas do século XIX, trouxe novo alento e fascinante percurso a debates filosóficos nascituros.


    Ao redor do mundo, obras kantianas se tornaram obrigatórias à obtenção de diplomas nos cursos de filosofia e/ou ciências humanas. Universidades adotaram seus livros que passaram a ser minuciosamente lidos e interpretados. Os temas aí encontrados transformaram-se em conteúdo para teses, cursos, seminários, simpósios e conferências. Considerados, em muitos casos, criações de grande estatura intelectual, os textos de Kant demandam até nossos dias, tempo e dinheiro, justificando ardorosas e longas tarefas no manuseio e meditação dos seus enredos racionais que nem sempre revelam os tesouros práticos e teóricos prometidos.


    Nem tudo, aliás, é coroado de glória e conquista quando se trata de compreender o kantismo. O esforço para entender a filosofia de Kant ainda persiste e gera ambiguidades. Muito embora sua influência na Europa e no mundo ocidental tenha sido imensa, encontramos em suas obras elementos de fraqueza e engano que fazem tremer os pilares do assim chamado edifício crítico. Nem tudo é límpido e nem todos os que o estudam se tornam kantianos. Lacunas e obscurecimentos eram percebidos antes mesmo da chegada dos leitores mais atentos, quando acadêmicos presenciais se punham a ouvi-lo sem entendê-lo.18 Com maior razão, distorções e dificuldades interpretativas se acumularam ao longo do tempo entre leitores fiéis e infiéis, adjuntos e distanciados, manifestando-se alhures com suas dificuldades.19


    A filosofia de Kant gozou de difusão e confusão entre seguidores e admiradores, talvez por ser, ela mesma, um albergue não isento de contradições e sombras. É de se perguntar por quais razões muitas doutrinas, consideradas altaneiras da transparente luz da verdade, em muitos casos, se tornaram sementeiras de emaranhados raciocínios e pensamentos mais obscuros do que claros.20


    A crítica kantiana, na sua origem, como dissemos, se voltou, primordialmente, a combater dogmatismos e posturas céticas.21 Sem ser uma evidência plena, porém, seguiu seu percurso entranhado e altivo no coração da filosofia e da cultura ocidentais, acoplado-se, sobremaneira, e, paradoxalmente, à interioridade da alma e da vida dos cristãos. O resultado foi o abalroamento, pela moral e pelo criticismo da própria teologia bíblica revelada e da fé cristã.


    Numa estranha simbiose que atinge o coração da vida eclesial e cristã, o kantismo inundou mentes e corações de fiéis desatentos, pondo tentáculos de inimizade e corrosão no seio da confiança histórica gerada pelas verdades sobrenaturais reveladas. A razão modesta das páginas deste livro é assinalar como esse derrame enganoso da doutrina kantiana no seio da fé e da vida cristãs produziu efeitos devastadores de ofuscamento e negação das mesmas.


    Um bom número de teólogos, crentes em geral, irmãs, bispos, padres e pastores, ainda hoje, paradoxalmente, se debruça com afinco e dedicação sobre os textos da filosofia de Kant com o desejo de estabelecer ‘diálogos possíveis’ com a convivência e a mútua colaboração cristã x agnóstica.22 Tal ecumenismo, porém, se prestou a contagiosos resfriados mentais que, na sua essência, negam a sobrenaturalidade da Revelação Cristã e a divindade de Nosso Senhor Jesus Cristo. O não reconhecimento e a não aceitação da natureza divina de Jesus não tornam possível a extração de contributos teóricos salutares à teologia cristã.


    Com efeito, o kantismo produziu teologias esdrúxulas e esquisitas que, iniciadas na marginalização da transcendência de Cristo, terminaram por reduzir a verdade do Evangelho a um mero papel ilusionista e moralizante.23 Não se importando com as sombras advindas de semelhante arcabouço filosófico, muitos cristãos abortaram, por fim, o genuíno conteúdo da fé que professavam e transformaram Jesus Cristo num mero adorno para colorir suas chamadas ‘fraternidades’ humanas.24


    Ao fervor das mesmas controvérsias, somou-se ainda o temor de incompreensões efetivas e críticas dirigidas aos textos kantianos. O magistério da Igreja Católica (a Igreja protestante nunca o fez), embora retardatariamente, incluiu os escritos kantianos, particularmente a ‘Crítica da Razão Pura’, na lista das obras proibidas à leitura dos cristãos. Entendeu o magistério da Igreja Católica que o papel de Immanuel Kant não era apenas o de ser um velado ateu, mas também o de ser um multiplicador deles.25


    O decreto eclesial de 1827 não se distanciou do alvo, mas foi insuficientemente abordado para iluminar os motivos pelos quais os deslizes kantianos se tornaram inimigos ameaçadores e ruinosos à fé cristã. Muitos escritos de Kant publicados postumamente ampliaram a extensão das controvérsias e promoveram ainda mais seus princípios já aninhados no interior das teologias.


    ‘Esclarecimentos’ que dirimam dúvidas e iluminem o conhecimento humano acerca do assunto, nem sempre são encontrados ou cultivados. As páginas deste livro, por sua vez, não têm o objetivo de esmiuçar detalhada e minuciosamente enfoques textuais escavados das fontes históricas e estruturais alternantes aos debates exaustivos e intermináveis da filosofia de Kant. Compete, com justiça, aos profissionais do assunto fazê-lo.


    Os elementos básicos, porém, ainda que esparsos, estão aqui presentes. Eles não serão abordados pormenorizadamente para evitar longas-metragens e miniaturas lógico-argumentativas que esticam o assunto e entediam o leitor. As linhas gerais contempladas, no entanto, hão de contribuir suficientemente para que se possa tirar delas as devidas conclusões. Aos especialistas e interessados no assunto convém a tarefa do aprofundamento.


    A incongruência kantiana no que diz respeito à religião cristã, como dissemos, se revela não na oposição frontal ao Evangelho, mas no desvio racionalista que enrosca e submete Cristo à gargantilha ética. A refinada luz moral que se irradia da vida de Cristo não lhe vem da racionalidade integral humana que possuía, mas lhe vem de sua personalidade divina, autora e senhora de toda a criação. As palavras de Jesus, “Eu sou o caminho, a verdade e a vida” (Jo 14, 6), significam: ‘o caminho, a verdade e a vida sou Eu’, isto é, Aquele que aqui vos fala, sou eu ‘o próprio Deus e Autor da Vida’. Cristo, portanto, não está submetido à moral porque sua natureza se encontra acima dela. Por isso, também a funda e a fundamenta. Como afirma Kierkegaard, “só de um simples homem se pode dizer que a sua doutrina é mais importante que ele mesmo; mas aplicar este princípio a Cristo é uma blasfêmia porque equivaleria a reduzi-lo a um puro homem”.26


    Jesus, sendo o Filho de Deus, não se inspira, nem se conecta a princípios éticos para incrementar sua ação, como se fosse orientado pelos mesmos. Kant, em vez disso, atribui a perfeição que caracteriza o ‘Santo do Evangelho’ à sua conexão com o ideal de moralidade que é produzido pela própria racionalidade humana de Jesus. Esquece ou desdenha, intencionalmente, de sua natureza divina, razão essencial de sua perfeição moral. Sendo divino, Jesus não escava das fontes morais quaisquer motivos para agir deliberadamente como agiu, como se estivesse abaixo de leis superiores a si. Sua ação decorre do seu ser e não o inverso. Isto significa que sua personalidade divina é a razão de ser de sua perfeição. Empalado nas cadeias da pura razão, Kant, porém, ignora o mistério subjacente à missão de Cristo para submetê-lo ao imperativo da moralidade. É uma afronta ao Evangelho. A substituição da sobrenaturalidade pelo império da lei moral é o grave delito cometido pela filosofia kantiana nos confrontos de Jesus.


    Ao afirmar, “desci do céu não para fazer a minha vontade, mas a vontade daquele que me enviou… Esta é a vontade de meu Pai: que todo aquele que vê o Filho e nele crê, tenha a vida eterna” (Jo 6, 38; 40). Jesus está indicando a causa de sua vinda ao mundo: a Vontade do Pai. Não foi, pois, uma lei moral que causou a Encarnação, mas unicamente a vontade amorosa de Deus Pai. Sua Encarnação e sua descida até a morte e crucificação, embora de condição divina (Fl 2, 6), não foi obra do casuísmo, nem da força moral, mas resultado de um amor obediente e absoluto ao desígnio de Deus Pai. O que Jesus realiza é obra do amor divino, não o resultado de um incógnito dever ético. Seu ensino e sua vida não se ajustam, portanto, aos alçapões da mentalidade ética kantiana.


    Se a essência do Evangelho de Cristo se assentasse sobre os ideais racionais, tudo se reduziria a um arcabouço sem amor e sem graça, sem misericórdia e sem perdão, típicos floreios da vertente moralista duplamente carregada de mandamentos racionais. A filosofia de Kant realiza, portanto, uma metamorfose ofensiva que deturpa o Evangelho quando o enquadra e o requadra nos limites do campo ético desvestido dos mistérios revelados. O discípulo de Cristo, portanto, não deve ater-se ao paradigma cívico e moral, pois sua fé se baseia não sobre a moral, mas sobre um vínculo essencialmente pessoal e vivo que antecede a ética.


    Conforme a perspectiva kantiana, da ‘santidade bíblica’ se extrai uma consciência racional albergada de ideais éticos. Para se chegar a eles, não são necessários suportes divinos: bastam os requisitos da simples e pura racionalidade. O ensinamento e a santidade de Jesus se tornam, por consequência, meros adendos retirados daquelas mesmas fontes. O que o cristão faz ou produz em termos éticos, segundo Kant, origina-se unicamente da masmorra autônoma que condiciona a consciência racional.


    Como se vê, o dever ético kantiano permanece intacto e seco, dispensando alavancas de sobrenaturalidade. São dispensáveis à ética, segundo Kant, quaisquer suportes e ajudas divinas. A moral é suficiente para ser a lei superior que o próprio Cristo, ‘o santo do evangelho’, se impregna quando escrutina, age e ensina. O notável comportamento de Cristo, no entender de Kant, foi apenas um cumprimento perfeito da lei inscrita na sua alma racional. Sua elevação qualitativa se dá pela força do imperativo ético, não pela vontade de Deus. Atendo-se à lei moral, ordena e motiva a vida e a ação de todos os homens. Jesus, segundo Kant, proclama o dever moral como imperativo superior, em valor e essência, à sua própria pessoa e vontade.


    Tal raciocínio produz uma esquisita consequência: o aprisionamento de Cristo aos contornos da vida moral. Isto significa que os homens, quaisquer que sejam, também possuem o mesmo poder, detentores que são, da mesma natureza e força racionais. Qualquer humano, com iguais potencialidades, pode se assemelhar à perfeição moral de Cristo. E este, submisso à moralidade, se transmuta em amostra ética acessível a todos: se Cristo foi capaz de perfeição moral, significa que todos podem se esforçar para atingir igual dignidade. Sem precauções, fiéis kantianos e kantianos fiéis aderem a esse esquisitoide pensamento que joga no ralo a ‘novidade’ da verdade cristã.


    Confundindo fiéis e teólogos, a identificação da vida moral com a vida cristã embretou o Evangelho de Jesus no calabouço das doutrinas éticas que jogaram às cucuias a essência da revelação. A astúcia kantiana, de um lado, valoriza o nome e a palavra de Jesus no que diz respeito ao incremento da persuasão moral, mas, de outro, nega, silenciosa e frontalmente, a sua verdade sobrenatural.


    Com efeito, se a moralidade for o princípio central da história bíblica e a história bíblica for uma mera expressão de moralidades historicamente registradas, não encontraremos em ambas as narrativas, acréscimos complementares. Sobrarão apenas afagos recíprocos de histórias distintas e geminadas: de um lado, uma história bíblica corroboradora de ética e de outro, uma ética corroboradora de história bíblica. A prioridade, para Kant, foi sempre a ética. Por isso, escarafuncha da Bíblia e de Cristo amostras de vida moral que incrementam sua filosofia prática.


    Os exemplos de moralidade estão presentes nas histórias bíblicas, assim como as histórias bíblicas estão presentes nas vidas morais. Segundo a filosofia kantiana, as exigências evangélicas cristãs, porém, podem ser configuradas nos estreitos ditames cívicos e éticos da condição humana. A vida cristã desce, assim, do seu pedestal de sobrenaturalidade para se situar num plano puramente humano, pois o mesmo ‘Filho de Deus’, segundo Kant, é nada mais do que um homem a serviço da moral.


    Assim, a doutrina kantiana, síntese e revelação simultâneas da decadência e do florescimento de uma época, colou-se eficazmente à alma de muitos pensadores modernos e pós-modernos, ateus e agnósticos de todas as estirpes e denominações. Alimentando transformações epistemológicas, éticas, políticas, religiosas e intelectuais como nenhum outro autor, a doutrina kantiana, pretensa e essencialmente ‘crítica’ nos seus princípios e raciocínios, atraiu olfatos e paladares de todos os matizes, sobretudo os relacionados a mentes ávidas de argumentos e motivações justificadores de recusas e rejeições a dogmas religiosos e ‘incômodos irracionais’.


    Se, por um lado, o kantismo se tornou atrativo para muitos racionalistas resistentes à aceitação de ‘dogmas’ e milagres, por outro, criou desconfortos à reflexão teológica e também metafísica. Eivados de ceticismo e descrença, muitos leitores e intelectuais kantianos sentiram-se acolhidos e representados por sua obra. Os escritos, porém, com seus encantos, abalroaram incautos e desatentos, entre eles cristãos sensatos e ingênuos, que misturaram à sua fé ranços de hostilidade e desprezo às próprias tradições herdadas.


    O conteúdo e a forma com que se apresentam as teses kantianas fazem de seus princípios e fragmentos, esquemas e raciocínios atraentes e sedutores que seguem uma lógica consequente, supostamente sensata e crítica, submissa às regras autopostas e antecipadamente assumidas. Com efeito, é preciso aderir ao kantismo pela aceitação integral de sua jogatina, isto é, da tese segundo a qual o conhecimento humano ocorre exatamente do modo como tem sido formulado por Kant. Em outros termos, o princípio prevê que o ingresso em seu território ou recinto deva ser através do pagamento de um tributo: a submissão e adesão ao esquematismo idealista kantiano, o sistema filosófico tal e qual tem sido por ele formulado. A doutrina aí desenvolvida resulta também da aceitação do anterior paradigma cartesiano que iniciou seu percurso no feitiço do pensador pelo próprio pensamento, desdenhoso da evidência das coisas.27


    Impressiona observar como a filosofia kantiana foi capaz de albergar em suas entranhas, conjuntamente, intelectuais marxistas e antimarxistas, positivistas e pragmáticos, utilitaristas e principialistas, céticos e racionalistas, crentes e ateus postados, ao mesmo tempo, em margens muitas vezes opostas e contraditórias entre si. Por isso, sob o teto kantiano, protegem-se, simultaneamente, religiosos e antirreligiosos, metafísicos e antimetafísicos, intelectuais ecumenicamente abertos à ética e à religião e racionalistas e irracionalistas de variadas orientações.


    Como se vê, a doutrina de Kant conseguiu agregar e agradar gregos e troianos, cientistas e teólogos, artistas e pedagogos. Sob seu guarda-sol teórico e prático, encontram-se filósofos e pensadores de todos os perfis.28 O pensamento kantiano se posiciona numa equilibrada distância que salvaguarda credenciais fideísticas e criticismos ateus. No teto e/ou leito kantianos podem se abrigar filosofias irracionais tanto quanto crenças e descrenças racionais. O kantismo se mostrou perfeitamente ajustado aos tíbios e crentes, agnósticos e indiferentes. Os que desejarem ter uma fé morna, nem fria, nem quente, (cfr. Apoc 3, 15 - 16), têm aqui seu ninho perfeito, uma façanha que só a filosofia kantiana foi capaz de tornar possível.


    A consequência é que os canais kantianos permitem a existência de devoções variadas e contrapostas entre si: crentes, agnósticas, materialistas, idealistas, nobres e plebeias. Só o kantismo conquistou semelhante proeza eclética e ‘ecumênica’, pois, apesar de crítica, sob sua alçada abrigam-se os pensamentos de todas as cores e as cores de todos os pensamentos: positivismos, idealismos, romanticismos, pragmaticismos, hermeneuticismos, marxismos, evolucionismos, dialéticos da Escola de Frankfurt, teologias de todas as denominações (sobretudo libertadoras), culturalismos, analíticismos, historicismos, sociologismos, freudismos, psicanalisticismos, etc.


    Nos ombros das teses kantianas, com diversos malabarismos lógicos e emocionais, também viajam cargas de ressentimentos, ansiedades inchadas, revoltas e mágoas acumuladas. A estas últimas se juntam, mais recentemente, múltiplos desejos e apelos transversais, transformistas e revolucionários que atiçam e movem as novas gerações.29 Kant, pessoalmente, empenhou-se politicamente na elaboração teórica direta de alternativas globais para uma suposta ‘paz perpétua’ com vistas aos indiretos e hipotéticos acordos entre nações concordes, regidos por princípios iluministas e progressistas da chamada ‘grande filosofia racional’.30


    Corroboradas pelos novos preceitos e preconceitos que tendem, em muitos casos, à negação do passado e das tradições e seu desprezo, muitas das novas filosofias, entre elas o kantismo, exerceram e ainda exercem fascínios intelectuais, simultaneamente assustadores e afetivos, na mesma proporcionalidade das experiências negativas vividas por homens sedentos de significados metafísicos que se impõem à anárquica exigência das liberdades individuais.


    A filosofia de Kant se assemelha, pois, a um labirinto de castelos e, ao mesmo tempo, a um castelo de labirintos, todos lógicos e críticos, movendo-se em trincheiras iluministas e racionalistas, cuja arte lógica reverbera múltiplos recursos e discursos vasculhados. Os canhões mentais e as energias destrutivas de tais doutrinas acabaram se afunilando, particularmente, no ataque a tradições religiosas, no desprezo aos valores e costumes seculares, estrangulando-se no funil inimigo da humanidade e da razão. Sabemos, no entanto, que a fé não se indispõe à razão, nem a razão à fé; ambas, como escreve o papa S. João Paulo II, são ‘asas do mesmo espírito’ que elevam o homem do tormentoso labirinto histórico e temporal no qual se encontra para conduzi-lo ao fundamento de sua gênese sagrada.31


    O Kant da crítica e a crítica de Kant, como dissemos, figuram entre as mais importantes obras da cultura e da filosofia ocidentais dos últimos tempos, na Alemanha e no ocidente, em geral. Sua rebuscada e esquisita doutrina, porém, introduziu discussões morais e epistemológicas nunca antes vistas, abrangendo regiões mentais que moldam as ciências sociais, as ideias positivistas e os ensinamentos morais em todas as áreas de conhecimento. Há, pois, os que o consideram um pensador moderno decisivo.


    Essencialmente iluministas, as teses kantianas espalharam-se pelo continente europeu e pelo mundo acadêmico em geral. O filósofo, pessoalmente, tomou a decisão, já adulto, de corrigir o próprio nome, Emanuel, recebido no batismo, por Immanuel, a fim de ajustar-se ao hebraico ‘Deus Conosco’, conforme o figurino e apesar do seu antissemitismo e desprezo à história judaica.32


    Como pensador, Kant destacou-se, filosoficamente, por meio de uma atividade intelectual intensa, condimentada criticamente pelos já configurados contornos iluministas de sua época.33 O apreço de muitos leitores por seus textos, ainda hoje, tem traços e modos de tratamento que beiram a ‘sacralidade’, segundo o parecer de estudiosos, mas Kant, individualmente, não foi um simpatizante do fenômeno religioso.34 Trata-se, ironicamente, de uma inversão dos polos doutrinários que rondam o ‘sagrado’, substituído pela proporcional e indireta dessacralização e desmistificação dos textos bíblicos que realizou.


    Absorvida e proclamada em ambientes universitários e academias positivistas, a filosofia kantiana se tornou inevitável e imprescindível aos estudos relacionados às ciências humanas, particularmente à política, à moral e, naturalmente, à religião. Se nenhum outro filósofo galgou, como dissemos, tão elevado lugar no seio da cultura hodierna, o alvorecer da contemporaneidade valorizou a filosofia de Kant como jamais na história, no que diz respeito sobretudo a assuntos epistemológicos e morais, políticos e pedagógicos.35 Convém, pois, observar e analisar as emboscadas embutidas na doutrina que abordamos, cujo emaranhado filosófico enroscou e ainda enrosca cristãos sem discernimento e sem armaduras intelectuais adequadas para sua proteção.


    I.2 BRETE RACIONAL


    “Se - per impossible - a hipótese do ateu fosse verdadeira e não houvesse Deus, se ao mundo e à vida humana não tivesse sido dado TÉLOS, o indivíduo podia não ter outros direitos, a não ser aquele que os fortes resolvessem dar-lhe. Se a religião está efetivamente privada duma validade objetiva, então os únicos direitos são os direitos daqueles que têm força para criarem os seus direitos, e os outros homens e mulheres têm somente os direitos que os fortes e poderosos entendem devem conceder-lhes. Fazei a vossa escolha, mas não sejais insensatos a tal ponto que imagineis a moral cristã, ou a moral natural, é independente de um alicerce transcendental.”36


    Frederick Copleston


    No prólogo à primeira edição de sua mais elaborada obra,37 Kant expressou a intenção de “ocupar-se da própria razão e de seu pensar puro”. Deduz-se daí que todos os temas relacionados à sua filosofia estão situados dentro de um círculo ou brete de racionalidade. Seu objetivo: realizar uma investigação essencialmente epistemológica para compreender e elucidar as condições pelas quais os conhecimentos humanos se tornam ‘válidos’ e úteis.


    Esclarecer a abrangência e as circunstâncias nas quais as atividades racionais e científicas ocorrem foi, portanto, a meta central de sua filosofia. Em outros termos, sua obra pretendeu definir e esclarecer o perfil da atividade cognoscitiva humana, como ela se dá e quais são suas potencialidades, limites e condições.


    Se a questão nevrálgica, como se deduz, é o estudo da engrenagem do conhecimento, então, segundo Kant, é preciso, antes de mais nada, realizar uma investigação


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    I.3 JAULA ÉTICA


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    


    
      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      

    

  


  
    APÊNDICE


    ANEMIAS DAS CAMPANHAS DA FRATERNIDADE E SEU KANTISMO TEOLÓGICO


    Todas as ciências, segundo Aristóteles, são úteis e necessárias, mas nenhuma será maior em valor e dignidade do que a que possui Deus ou a que tem por objeto as ‘coisas divinas’. “Todas as outras ciências serão mais necessárias do que esta, mas nenhuma será superior”.281 Os humanos, sofregamente, esforçam-se para investigar e escarafunchar entre frestas e pegadas da natureza, os sinais da sua divina presença. Seu fito: contemplar não apenas sua beleza, mas também desvendar seus mistérios e benefícios.


    Moisés, no deserto sinaítico, andava só e frágil quando suplicou a Javé, revelasse-lhe o rosto. E ouviu as palavras: “Não poderás ver a minha face, porque o homem não pode ver-me e continuar vivendo” (Ex 33, 20). Foi suficiente apenas a sombra da veste divina encostar em Moisés para o transfigurar para sempre.


    Todo o trabalho filosófico hercúleo e estafante tende a encontrar as fontes transcendentes do mundo. Mas a inteligência humana não tem chegado jamais à posse plena das mesmas e de outras verdades mais profundas acerca do homem e de Deus. Foi a revelação de Cristo que encurtou surpreendentemente o caminho. Se não tivessem sido reveladas pelo próprio Deus, jamais saberíamos de seu rosto. É o que nos diz a história judaico-cristã. De certo modo, a teologia de natureza cristã tem, portanto, a graça e o privilégio, entre tantos, de saborear e contemplar, antecipadamente e sem esforço, aqueles bens que somente o Verbo de Deus poderia nos presentear.


    Há, pois, uma filosofia de origem ascendente e uma teologia de origem descendente. Aos arcabouços da primeira, misturaram-se também as teologias construídas a partir das realidades do mundo cuja palavra subsidiada tem o objetivo de pretensamente melhor compreender as verdades reveladas por Cristo Jesus.


    Entretanto, subsidiadas por ‘teologias estranhas’, as Campanhas da Fraternidade promovidas pela CNBB desde 1962 pretendem mostrar um distinto rosto pastoral e evangelizador da Igreja no Brasil. Seu resultado, porém, até agora, foi escasso e superficial. Não é preciso possuir requintada observação para observar, desses anos todos, nem um maior incremento da fraternidade entre nós, nem uma diminuição de pecados próprios e alheios. Antes, o egoísmo segue ainda ativo, vigoroso e as dificuldades de vida cristã e comum também, apesar de todo esforço missionário investido. Algum fracasso deve rondar os investimentos da ‘evangelização’ promovida pelos bispos e mereceria honesto reexame.


    Costumeiramente, as Campanhas da Fraternidade não têm energia própria e viajam, astutamente, na garupa e nos ombros da liturgia quaresmal com objetivos paralelos ao da penitência, contrição e perdão dos pecados com vistas à celebração dos mistérios relacionados à paixão, morte e ressurreição de Cristo.


    A teologia da libertação, bem se sabe, é a grande fornecedora dos subsídios teóricos das referidas Campanhas, mas, sendo semelhante a um espinheiro, não é capaz de produzir uvas, nem figos (cfr. Mt 7, 16). A razão é que os textos idealizadores da árvore da fraternidade vêm carunchados de kantismo e hegelianismo. O resultado são, normalmente, catequeses essencialmente moralistas, temperadas com sociologismos refinados, dicas sobre ecologia e meio ambiente, análises e recomendações econômicas e políticas, apelos transversais à justiça e amor aos pobres, juízos comportamentais acerca da convivência humana, estatísticas, temas ecléticos e genéricos, sugestões ecumênicas, etc.


    As fraternidades indicadas por Jesus, porém, pedem direta e claramente a prática de um tipo de amor raro, impossível à moralidade e ao bom senso afetivo: “Amai os vossos inimigos, fazei bem aos que vos odeiam, abençoai os que vos maldizem e orai pelos que vos injuriam... Se amais os que vos amam, que recompensa mereceis? Também os pecadores amam aqueles que os amam” (Lc 6, 27s).


    Nenhum ser humano pode viver esse tipo de amor se não estiver enxertado na Graça divina, pois o Cristo mesmo afirmou: “sem mim nada podeis fazer” (Jo 15, 5). A elevação da natureza, da inteligência e da vontade, constitui pressuposto imprescindível sem o qual nenhum homem poderá sair de seu aprisionamento miserável atolado em pecado e morte, egoísmo e violência.


    A catequese kantiana, por sua vez, vem propositadamente pôr seu bedelho na casa da teologia para apertar ainda mais a corda moral e política que nos aprisiona e nos sufoca. Os conflitos, as mágoas e os ressentimentos estão nas raízes dos afetos e das relações humanas, coisa que os teólogos românticos, contaminados de hegelianismo e ideologia marxista, se recusam a ver. Em razão disso, insistem em propor comportamentos fraternos que a soberba, a vaidade endêmica e o pecado tornam impraticáveis e impossíveis de viver. Mesmo assim, esses ‘teólogos’ libertadores elevam-se do seu lugar pedestalizado, julgando-se capazes e autorizados para avaliar e julgar os vivos e os mortos, para fulminar os que não praticam ou não conseguem praticar a fraternidade e a justiça. A teologia da libertação, essencialmente moralista e maniqueísta, fomenta, assim, o surgimento de almas hipócritas, justiceiras e ansiosas por ‘juízos finais’, mas a fraternidade que propõe goela abaixo se inspira mais num tirânico socialismo espiritual do que na verdade de Jesus de Nazaré.


    Os revolucionários franceses de 1789, os russos de 1917, os maoístas de 1950, os cubanos de 1959, etc... também ostentavam bandeiras de igualdade e fraternidade, mas daqueles ideais nada sobrou, exceto amargura, dor, sangue, violência e morte.


    Os ‘carteiraços’ morais astutos e aparentemente ‘mansos’ endereçados aos fiéis a fim de que se lancem como cruzados à prática das chamadas fraternidades, é uma canalhice pastoral e evangélica semelhante àquela dos que enviam soldados desarmados e raquíticos às guerras bem violentas para serem estrebuchados e massacrados.


    O hegelianismo, pai do marxismo, também meteu-se nesse imbróglio por obra de tais teólogos e colabora para condimentar fraternidades com ideais surrealistas impraticáveis. Dementes e insanos, propõem soluções idealistas que a complexidade dramática da convivência humana não suporta, nem consegue minimamente resolver.


    Enquanto os existencialistas agudizam os dramas humanos históricos e temporais, os idealistas, perigosamente, descem a campo para implementar suas dementes engenharias sociais. Assim, no instante em que kantianos, idealistas hegelianos, marxistas e existencialistas, na contramão do Evangelho, começaram a subsidiar as teologias cristãs, o que ocorreu foi uma metamorfose das exigências de Cristo transformadas em ações meramente afetivas e cívicas, políticas e morais.


    Certamente, os ideais de fraternidade cristã, como os descritos pelos Atos dos Apóstolos (4, 32-35), sempre foram imperfeitos, anônimos e escassos. Apenas a sabedoria divina os poderá julgar como autênticos e torná-los reais e possíveis. É preciso levar em conta seriamente, pois, que as relações e convivências humanas podem ser belas e verdadeiras, mas também fúteis e banais, hipócritas e farisaicas.


    O fingimento e o desamor, a vaidade e a mentira são recorrentes e fáceis de se viver mais do que se imagina. “Tra il dire e il fare, c’è in mezzo il mare”, diz um provérbio italiano. As aparências, quase sempre, enganam e o subterfúgio da vida privada muitas vezes desmente o que se proclama nos púlpitos e nos palcos. O que se diz nem sempre é o que se faz e o que se faz nem sempre é o que se diz.


    Por estas e outras tantas razões, deduz-se que as carências fraternas dos cristãos não serão jamais preenchidas por meio de catequeses morais, cantigas de roda e técnicas diplomáticas, espirituais e psicológicas, como sugerem sempre os métodos persuasivos das recorrentes Campanhas da Fraternidade.


    S. Agostinho (430 d.C.), entre os grandes mestres da Igreja, resume, magistralmente, o enigma que cerca a verdadeira vida cristã fraterna: “Beatus qui amat te et amicum in te et inimicum propter te” (Feliz quem te ama, o amigo em ti, o inimigo por causa de ti) (Conf. 4, 9). Quer dizer, só o amor capaz de dar a vida ao inimigo tem poder de produzir autênticas fraternidades. Quem for capaz de amar nessa medida, será um santo ou um idiota: idiota se não souber o que está fazendo e santo se souber que o amor com que ama vem de Deus, pois inimigos não são amáveis e não são aqueles que nós odiamos, mas são aqueles que nos odeiam e amá-los, incondicionalmente, é tarefa impossível à nossa condição. Só Deus a poderá tornar possível com sua graça.


    O protestante Karl Barth (1886 - 1968), enfeitiçado pelo existencialista S. Kierkegaard (1813 - 1855), ponderou que o bom teólogo deve olhar duas fontes: a Bíblia e o jornal. Não disse, porém, qual deveria ser a primeira das leituras, já que é impossível ler duas coisas ao mesmo tempo. É, pois, a Escritura que deve iluminar o jornal ou é o jornal que deve iluminar a Escritura?


    No século XIII, S. Tomás de Aquino (1274), antecipando essas questões, ponderou que o esforço filosófico começa pela admiração e contemplação das criaturas até se chegar progressivamente ao conhecimento de Deus. O teólogo, em vez disso, tem o privilégio de fazer um caminho inverso, partindo de Deus para chegar às criaturas, pois conhece estas últimas numa luz mais perfeita que a racional. “A essência da criatura”, diz textualmente o doutor angélico, “está para a essência de Deus como o ato imperfeito está para o ato perfeito. Eis por que a essência da criatura não nos conduz de modo suficiente ao conhecimento da essência divina; o mesmo, porém, não se dá com a investigação em sentido inverso” (S. Theol., I, q. 14, a. 6. ad 2).


    Como se conclui, a autêntica teologia cristã sobrevive na e pela verdade revelada. A vantagem cristalina e gratuita do teólogo é maior se comparada à posição do filósofo, porque, antecipadamente, vê o mundo a partir da luz que vem das verdades reveladas. Nestas, compreende luminosa e profundamente o sentido da história, do mundo e do homem. A teologia cristã, enfim, encontra na Revelação Cristã seu sentido, sua origem, sua compreensão e sua sobrevivência.


    Prescindir de Cristo, portanto, é uma corrupção teológica. Os problemas ecológicos, sociais, políticos e econômicos, quando essencialmente priorizados sobre os revelados, traduzem a pressa do teólogo por juízo final. Com efeito, boa parte da produção teológica contemporânea, transportada em carroças kantianas, embrulhos hegeliano-marxistas e molduras existencialistas, transformou os Evangelhos em meras catequeses morais que não suscitam conversão, nem mudanças substanciais e comportamentais de vida. Não é, porém, tarefa essencial do teólogo cristão ser moralista, nem juiz, nem ceifador do mundo, mas semeador do amor e da vida de Cristo.


    Por serem soberbas e ansiosas, essas teologias ascendentes, contaminadas de exigências históricas, apelos transversais e ressentimentos, jogam os fiéis sempre mais profundamente no interior da arena política extremamente enlameada de conflitos, corrupção e malandragem. Como e quando, infelizes e pobres fiéis católicos ou evangélicos, poderão vislumbrar alguma saída para o caldeirão infernal dos ressentimentos, mágoas e conflitos em que se encontram, se as tais ‘fraternidades’ tão esperadas e tão alardeadas, se baseiam essencialmente e quase só nos apelos morais e mandamentos cívicos?


    O imperador romano Constantino (272 - 337 d.C.), bom estrategista, mas teólogo ignorante, fez deslizar o poder político para dentro da ortodoxia cristã e da organização eclesiástica, dando-lhe pompa e visibilidade. Já o reino franco-germânico de Carlos Magno (742 - 814 d.C.) agudizou o problema ao permitir que prelados e teólogos interviessem nas reuniões políticas e administrativas e condes, duques e príncipes dessem palpites nos concílios, sínodos e assembleias episcopais. A saúde profética da Igreja se deteriorou ainda mais com reis e chefes de estado metendo-se em assuntos eclesiais, mas piorou com a intromissão de bispos e teólogos nos poderes políticos e econômicos.


    Constatar, portanto, a religião cristã buscando amparo teológico em filosofias ímpias e inimigas de Jesus é algo desolador, mas também o é ver teologias buscando amparo nos engodos e na podridão dos poderes judiciais e políticos. O quadro, como se conclui, é triste: teologias mendigando sustento de poderes políticos apodrecidos e corruptos e poderes políticos corruptos e apodrecidos mendigando apoios teológicos.


    Tal parece ser o retrato de uma Igreja que mandou às cucuias a pessoa de Jesus Cristo, seu Evangelho e sua ressurreição. Se racionalistas, aos moldes kantianos e idealistas (hegelianos e marxistas), absolutamente hostis ao Filho de Deus, galgaram um lugar para subsidiar as teologias, é porque estas últimas finalmente degringolaram.


    Nas artérias da teologia da libertação, enfim, encontramos resíduos doutrinários já ensinados pelo líbio, Ario (256 - 336 d.C.) e pelo bretão, Pelágio (350 - 423 d.C.). Ambos inteligentes, lábios afiados e de boa retórica, foram teólogos que aceitaram e recolheram de Jesus unicamente sua exemplaridade moral. O arianismo e o pelagianismo jogaram fora a divindade de Cristo e retiveram apenas sua humanidade e virtude moral. Ficaram apenas com a parte fácil de Jesus. Exatamente como faz o iluminista Immanuel Kant (1724 - 1804), o teólogo Rudolf Bultmann (1884 - 1976) e quase toda a Teologia da Libertação.


    Ignorar o poder do pecado e da morte, do ressentimento e da mágoa, da preguiça e da indolência, do tédio e do vazio, da incapacidade humana de amar e perdoar, é não saber da visceral necessidade que o pecador tem de Cristo Jesus e de sua Graça para ser cristão. Se Jesus não for levado a sério e não for aceito como Filho de Deus, vivo e ressuscitado, deixará de ser a causa e a razão de ser de nossos vínculos fraternos e de nossa fé para ser apenas um adorno das duras e secas ações éticas.


    Teólogos à espera de uma fraternidade que eles mesmos não conseguem humanamente viver, são apenas moralistas e juízes de plantão. A moral sovada pela filosofia de Immanuel Kant e consumida pela incendiária ansiedade justiceira cultivada por Karl Marx constituem a anemia profunda que corrói a Teologia da Libertação e todas as Campanhas da Fraternidade promovidas há mais de 60 anos em nosso país.


    


    
      
        281 Met., I, 983a.
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